FENAJUFE E O MPU: O QUE FAZER ?
1.
Hoje os trabalhadores do MPU estão sofrendo tamanha angústia e indefinição classista. Mesmo tendo 3 sindicatos unificados (DF, AL e MA) e o Sinasempu, que se diz “o único representante da categoria”, os trabalhadores do MPU não possuem de fato modelos eficazes na defesa dos interesses reivindicatórios dos trabalhadores. Ou seja, o MPU com mais de 17 mil trabalhadores espalhados por todo o Brasil, pelos ramos do MPF, MPT, MPM, MPDFT, ESMPU e CNMP, estão sem voz e sem defesa. 

2.
A estrutura decisória do MPU é extremamente centralizada e vertical e não tem existido nenhum sucesso por parte dos dirigentes sindicais em negociar com a Administração, o que não ocorre no Judiciário. 
3.
O Sindjus/DF tem atuado apenas no segmento do Judiciário e quando muito no MPDFT, devido à pressão de lideranças de base como Eldo e Gilney, não promovendo nenhum tipo de mobilização nos demais ramos. 

4.
Os sindicatos unificados AL e MA atuam apenas localmente, principalmente no ramo trabalhista. 
5.
O Sinasempu atua com base na guerrilha de ofícios e no sindicalismo de e-mails. 
6.
Na Fenajufe mais de 90% das atividades são sobre as questões do Judiciário Federal, deixando de lado tão importante segmento da federação, o MPU, que é tratado com indiferença. Prova disso é que não ouve nenhuma ampliada específica ou seminário sobre o PCS do MPU. 
7.
Será que é porque não nos alinhamos com as correntes ou tendências partidárias? Ou por não termos capas que decidam nossas vidas?

8.
A Fenajufe carece de representantes que pensem, ajam e trabalhem não como correia de transmissão de partidos políticos ou do governo, mas como verdadeiros representantes dos trabalhadores, que se preocupem com seus problemas e necessidades reais: assedio moral, condições precárias de trabalho, falta de treinamento e capacitação, falta de organização por local de trabalho, ausência total de humanização e respeito, dentre outras.

9.
Não e à toa o nascimento e disseminação de associações no Judiciário e no MPU, pois as mesmas surgem no vácuo da federação e seus sindicatos, que se perdem muitas vezes nas brigas partidárias. 
10.
A categoria não agüenta mais discursos e oratórias entusiasmadas. Ela quer trabalho, ação e resultado prático na resolução de suas demandas e reivindicações.

11.
Propomos: 

12. A substituição do GT/MPU, que se mostrou insuficiente para resolver as demandas ministeriais, pela criação do Coletivo do MPU, a exemplo dos Oficiais de Justiça; 
13.
O desmembramento das plenárias e reuniões ampliadas para que possamos ter voz e participação ativa no processo;

14.
Cotas na direção executiva da federação para os trabalhadores do MPU;

15.
Realização de seminários, palestras e cursos de formação para os trabalhadores do MPU, para fomentar a conscientização de classe e a formação de militantes; 

16.
Que os sindicatos nos estados discutam e deliberem pela participação efetiva do MPU em seus quadros;

17.
A abertura imediata de contato, trabalho e negociações com novo PGR e instalação da comissão interdisciplinar do PCS do MPU.
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